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I. EMENTA: Estudo das definições fundamentais do Direito Romano e de sua 

influência sobre as categorias do Direito Privado. Pessoas. Direito das Coisas. 

Direito das Obrigações. Direito de Família. Direito das Sucessões. Noções de 

Processo Civil Romano. 

 

 

II. OBJETIVOS: Conscientizar o aluno da importância do Direito Romano na 

formação do Direito Ocidental e do sistema jurídico romano-germânico. Apreender, 

historicamente, a origem e a evolução das instituições jurídicas romanas como 

propedêutica à compreensão das categorias fundamentais do Direito Privado 

brasileiro. Incentivar, a partir do substrato romanístico comum, o estudo do Direito 

Comparado, possibilitando pesquisas sobre a elaboração de leis uniformes 

supranacionais segundo tendências do Direito Contemporâneo.  

 

 

III. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 

1 - Noções introdutórias. 1.1 Objetivos da disciplina, método e bibliografia. 1.2 O 

estudo do Direito Romano na formação do jurista ocidental. 

 

2 - Pessoas. 2.1. Conceitos fundamentais: pessoas, personalidade e capacidade 

jurídicas; capacidade de fato. 2.2. Aquisição e perda da personalidade jurídica. 

Capitis diminutio. 2.3. Os três status. 2.4. Pessoas jurídicas. 

 

3 - Coisas. 3.1. Conceito de coisa. 3.2. Classificação das coisas. 

 

4 - Ações. 4.1. Exercício e proteção de direito. Proteção jurídica do Estado. 4.2. 

Épocas na história do processo civil. 4.3. Procedimento das ações da lei (legis 

actiones). 4.4. Procedimento formulário. Partes e estrutura da fórmula. Espécies de 

fórmulas. Fases do processo formulário. 4.5. Proteção jurídica extraprocessual da 

jurisdição pretoriana. 4.6. Procedimento extraordinário (cognitio extra ordinem). 

 

5 - Direitos reais. 5.1. Conceito de direito real. Diferenças entre direitos reais e 

direitos pessoais. Actio in rem e actio in personam. Classificação dos direitos reais. 

5.2. Propriedade: conceito, limitações, modos de aquisição e da proteção da 

propriedade. 5.3. Posse: conceito e espécies. Aquisição e perda da posse. Interditos 

possessórios. 5.4. Direitos reais sobre coisa alheia: de gozo e de garantia. 

 

 

6 - Direito das obrigações. 6.1. Conceito e fontes das obrigações. 6.2. 

Classificação das obrigações. 6.3. Efeitos, transmissão e extinção das obrigações. 

6.4. Contratos. Sistema romano da responsabilidade contratual. 
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7 - Direito de família. 7.1. Evolução histórica da família romana; agnação, 

cognação e afinidade; patria potesta e poderes do pater familias; situação 

patrimonial dos fillii familias; os pecúlios. 7.2. Conceito de matrimônio; requisitos e 

impedimentos matrimoniais; manus sobre a mulher; legislação matrimonial de 

Augusto; dissolubilidade do casamento; regime de bens no matrimônio. 7.3. 

Proteção jurídica dos incapazes: tutela e curatela. 

 

8 - Direito das sucessões. 8.1. Conceitos fundamentais: successio, hereditas, 

bonorum possessio; delação da herança; princípios do direito sucessório romano. 

8.2. Sucessão testamentária e sucessão legítima (ab intestato); classificação dos 

herdeiros; sucessão intestada segundo o Direito Civil, o Direito pretoriano e as 

reformas de Justiniano (Novelas 118 e 127). 
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